
HABEAS CORPUS Nº 863884 - GO (2023/0386440-6)

RELATORA : MINISTRA DANIELA TEIXEIRA
IMPETRANTE : DIEGO PATRICK ALVES
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE GOIÁS
PACIENTE : LUCAS HUMBERTO SOARES DE QUEIROZ (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE GOIÁS
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE GOIÁS
 

EMENTA

DIREITO PROCESSUAL PENAL. HABEAS CORPUS 
SUBSTITUTIVO DE RECURSO PRÓPRIO. TRÁFICO DE 
DROGAS E POSSE DE ARMA DE FOGO. NULIDADE. 
ALEGAÇÃO DE IMPEDIMENTO DE MAGISTRADO NO 
TRIBUNAL DE ORIGEM. NULIDADE NÃO CONFIGURADA. 
ACÓRDÃO UNÂNIME. CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO 
EVIDENCIADO. ORDEM DENEGADA.
I. CASO EM EXAME
1. Habeas corpus impetrado em favor de paciente condenado 
por tráfico de drogas e posse ilegal de arma de fogo, com pedido 
de anulação de julgamento de agravo interno no Tribunal de 
Justiça de Goiás, sob alegação de impedimento de 
desembargadores. A defesa requer a concessão de liminar para 
suspender a ação penal e a realização de novo julgamento com 
participação de desembargadores desimpedidos
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2. Há duas questões em discussão: (i) determinar se o habeas 
corpus é cabível em substituição ao recurso próprio, à luz da 
jurisprudência; (ii) estabelecer se a participação de 
desembargadores supostamente impedidos no julgamento do 
agravo interno resulta em nulidade do acórdão, ainda que a 
decisão tenha sido unânime.
III. RAZÕES DE DECIDIR
3. A jurisprudência das Cortes Superiores não admite habeas 
corpus como substitutivo de recurso próprio ou de revisão 
criminal, exceto em situações de flagrante ilegalidade que 
configurem constrangimento ilegal. 
4.  O princípio da pas de nullité sans grief, previsto no art. 563 do 
CPP, determina que a nulidade processual só deve ser 
reconhecida se houver demonstração de prejuízo concreto à 
parte. No caso em análise, a defesa não comprovou o prejuízo 
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decorrente da participação de desembargadores supostamente 
impedidos, dado que a decisão foi unânime e o resultado do 
julgamento não teria sido alterado pela sua exclusão.
IV. HABEAS CORPUS NÃO CONHECIDO.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da Turma, por unanimidade, não conhecer do pedido.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik e 
Messod Azulay Neto votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
 
                    Brasília, 14 de novembro de 2024.

 

Ministra Daniela Teixeira 
Relatora
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HABEAS CORPUS Nº 863884 - GO (2023/0386440-6)

RELATORA : MINISTRA DANIELA TEIXEIRA
IMPETRANTE : DIEGO PATRICK ALVES
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE GOIÁS
PACIENTE : LUCAS HUMBERTO SOARES DE QUEIROZ (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE GOIÁS
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE GOIÁS
 

EMENTA

DIREITO PROCESSUAL PENAL. HABEAS CORPUS 
SUBSTITUTIVO DE RECURSO PRÓPRIO. TRÁFICO DE 
DROGAS E POSSE DE ARMA DE FOGO. NULIDADE. 
ALEGAÇÃO DE IMPEDIMENTO DE MAGISTRADO NO 
TRIBUNAL DE ORIGEM. NULIDADE NÃO CONFIGURADA. 
ACÓRDÃO UNÂNIME. CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO 
EVIDENCIADO. ORDEM DENEGADA.
I. CASO EM EXAME
1. Habeas corpus impetrado em favor de paciente condenado 
por tráfico de drogas e posse ilegal de arma de fogo, com pedido 
de anulação de julgamento de agravo interno no Tribunal de 
Justiça de Goiás, sob alegação de impedimento de 
desembargadores. A defesa requer a concessão de liminar para 
suspender a ação penal e a realização de novo julgamento com 
participação de desembargadores desimpedidos
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2. Há duas questões em discussão: (i) determinar se o habeas 
corpus é cabível em substituição ao recurso próprio, à luz da 
jurisprudência; (ii) estabelecer se a participação de 
desembargadores supostamente impedidos no julgamento do 
agravo interno resulta em nulidade do acórdão, ainda que a 
decisão tenha sido unânime.
III. RAZÕES DE DECIDIR
3. A jurisprudência das Cortes Superiores não admite habeas 
corpus como substitutivo de recurso próprio ou de revisão 
criminal, exceto em situações de flagrante ilegalidade que 
configurem constrangimento ilegal. 
4.  O princípio da pas de nullité sans grief, previsto no art. 563 do 
CPP, determina que a nulidade processual só deve ser 
reconhecida se houver demonstração de prejuízo concreto à 
parte. No caso em análise, a defesa não comprovou o prejuízo 
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decorrente da participação de desembargadores supostamente 
impedidos, dado que a decisão foi unânime e o resultado do 
julgamento não teria sido alterado pela sua exclusão.
IV. HABEAS CORPUS NÃO CONHECIDO.

RELATÓRIO

Trata-se de habeas corpus, com pedido liminar, impetrado em favor de 
LUCAS HUMBERTO SOARES DE QUEIROZ, apontando-se como autoridade 
coatora o TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE GOIÁS (Agravo Interno 
0160036-64.2017.8.09.0011).

O paciente foi condenado por tráfico de drogas e posse ilegal de arma 
de fogo de uso permitido. Interposta apelação, a pena foi reduzida, acarretando o 
manejo de dois embargos de declaração, os quais foram rejeitados. Interposto 
recurso extraordinário, foi parcialmente inadmitido e, na outra parte, teve o 
seguimento negado, acarretando o manejo de agravo interno que foi conhecido, em 
parte, e desprovido.

A defesa alega nulidade do julgamento do agravo interno no recurso 
extraordinário, pois proferido acórdão por desembargadores impedidos, em violação 
ao art. 252 do Código de Processo Penal.

Requer a concessão da ordem para que seja anulado o julgamento do 
agravo interno interposto perante o Órgão Especial do Tribunal de Justiça de Goiás, 
bem como a determinação de realização de novo julgamento, com a participação de 
Desembargadores desimpedidos.

Indeferida a liminar e prestadas informações, o Ministério Público 
Federal manifestou-se pela denegação da ordem.

É o relatório.

VOTO

A Terceira Seção desta Corte, seguindo entendimento firmado pela 
Primeira Turma do Supremo Tribunal Federal, sedimentou orientação no sentido de 
não admitir habeas corpus em substituição a recurso próprio ou a revisão criminal, 
situação que impede o conhecimento da impetração, ressalvados casos excepcionais 
em que se verifica flagrante ilegalidade apta a gerar constrangimento ilegal.

Veja-se:

“Esta Corte – HC 535.063/SP, Terceira Seção, Rel. Ministro Sebastião 
Reis Junior, julgado em 10/6/2020 – e o Supremo Tribunal Federal 
–AgRg no HC 180.365, Primeira Turma, Rel. Min. Rosa Weber, julgado 
em 27/3/2020; AgRg no HC 147.210, Segunda Turma, Rel. Min. Edson 
Fachin, julgado em 30/10/2018 –, pacificaram orientação no sentido de 
que não cabe habeas corpus substitutivo do recurso legalmente 
previsto para a hipótese, impondo-se o não conhecimento da 
impetração, salvo quando constatada a existência de flagrante 
ilegalidade no ato judicial impugnado.” (HC 725.534/SP, relator 
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Ministro Ribeiro Dantas, Terceira Seção, julgado em 27/4/2022, DJe de 
1º/6/2022).

“A Terceira Seção desta Corte, seguindo entendimento firmado 
pelPrimeira Turma do col. Pretório Excelso, firmou orientação no 
sentido de não admitir a impetração de habeas corpus em substituição 
ao recurso adequado, situação que implica o não conhecimento da 
impetração, ressalvados casos excepcionais em que, configurada 
flagrante ilegalidade apta a gerar constrangimento ilegal, seja 
recomendável a concessão da ordem de ofício.” (HC 365.963/SP, 
relator Ministro Felix Fischer, Terceira Seção, julgado em 11/10/2017, 
DJe de 23/11/2017).

A jurisprudência do Supremo Tribunal Federal é no mesmo sentido:

“Do ponto de vista processual, o caso é de habeas corpus substitutivo 
de agravo regimental (cabível na origem). Nessas condições, tendo em 
vista a jurisprudência da Primeira Turma desta Corte, entendo que o 
processo deve ser extinto sem resolução de mérito, por inadequação 
da via eleita (HC 115.659, Rel. Min. Luiz Fux) (...) A orientação 
jurisprudencial deste Tribunal é no sentido de que o “habeas corpus 
não se revela instrumento idôneo para impugnar decreto condenatório 
transitado em julgado” (HC 118.292-AgR, Rel. Min. Luiz Fux). 4. O 
caso atrai o entendimento desta Corte no sentido de que não cabe 
habeas corpus para reexaminar os pressupostos de admissibilidade de 
recurso interposto perante outros Tribunais (HC 146.113-AgR, Rel. 
Min. Luiz Fux; e HC 110.420, Rel. Min. Luiz Fux). (...) (HC 225896 
AgR, Relator Ministro Luís Roberto Barroso, Primeira Turma, julgado 
em 15/5/2023, DJe de 17/5/2023).

O entendimento é de elevada importância, devendo ser utilizado para 
preservar a real utilidade e eficácia da ação constitucional, qual seja, a proteção da 
liberdade da pessoa, quando ameaçada por ato ilegal ou abuso de poder, garantindo 
a necessária celeridade no seu julgamento.

A concessão de ofício da ordem, nos termos do art. 654, § 2º, do Código 
de Processo Penal, depende da existência de flagrante ilegalidade.

Sobre a controvérsia, colhe-se do acórdão impugnado (e-STJ fls. 61-
62):

Pois bem. Não merecem acolhimento os argumentos trazidos nos 
aclaratórios, uma vez que não há qualquer vício a ser sanado no ato 
hostilizado, muito menos obscuridade.

Com efeito, impende registrar que a situação retratada nos autos pelo 
próprio embargante, não tornaria nulo o acórdão embargado, pois em 
se tratando de votação unânime, a simples participação dos 
mencionados componentes do Órgão Especial, com atuações 
anteriores no feito, em nada alteraria o resultado do julgamento.

A propósito, neste sentido, eis o entendimento da Suprema Corte, in 
verbis:

“HABEAS CORPUS. PROCESSO PENAL. INOBSERVÂNCIA 
DO ART. 252, III, DO CPP. IMPEDIMENTO. MAGISTRADO. 
PREJUÍZO NÃO DEMONSTRADO. ART. 563 DO CPP. 
NULIDADE NÃO DECRETADA. 1. Em processo, 
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especificamente em matéria de nulidades, vigora o princípio 
maior de que, sem prejuízo, não se reconhece nulidade (art. 563 
do CPP). 2. Não se verifica prejuízo na hipótese em que Ministro 
impedido participa de julgamento cujo resultado é unânime, pois 
a subtração do voto desse magistrado não teria a capacidade de 
alterar o resultado da votação. 3. Ordem denegada. “(cf. STF. 1ª 
T. Relatora Rosa Weber , in DJE de 02/12/13). 

 

O entendimento exarado não destoa da jurisprudência desta Quinta 
Turma, que já se manifestou no sentido de não conhecer da nulidade que da qual 
não sobrevém prejuízo. No caso, sendo unânime a votação, a participação de 
julgador impedido não teria o condão de modificar o resultado.

 Confira-se:

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NOS EMBARGOS DE 
DECLARAÇÃO NO HABEAS CORPUS. IMPEDIMENTO DE 
MINISTRO. ACÓRDÃO UNÂNIME PELA REJEIÇÃO DOS 
DECLARATÓRIOS. AUSÊNCIA DE PREJUÍZO. EMBARGOS 
REJEITADOS. 
1. A jurisprudência desta Corte é reiterada no sentido de que a 
decretação da nulidade processual, ainda que absoluta, depende da 
demonstração do efetivo prejuízo por aplicação do princípio do pas de 
nullité sans grief. A defesa não logrou demonstrar qual o prejuízo 
experimentado em razão da participação do Ministro impedido no 
julgamento dos primeiros embargos de declaração. 
2. No julgamento embargado, a decisão pelo não conhecimentos dos 
primeiros embargos de declaração se deu por unanimidade, não sendo 
possível depreender que a não participação do Ministro 
impedido acarretaria mudança no resultado do julgamento. 
3. Embargos de declaração rejeitados. (EDcl nos EDcl no HC 
457.239/PE, relator Ministro Joel Ilan Paciornik, Quinta Turma, julgado 
em 28/4/2020, DJe de 12/5/2020)

 

Vale ressaltar o entendimento consolidado desta Corte de Justiça, 
estabelecendo que a declaração de nulidade requer demonstração de prejuízo, 
seguindo o princípio pas de nullité sans grief, consoante art. 563 do Código de 
Processo Penal.

Mutatis mutandis:

PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS 
CORPUS. JULGAMENTO VIRTUAL DO RECURSO DE APELAÇÃO. 
NECESSIDADE DE PRÉVIA INTIMAÇÃO DA DEFESA. NULIDADE. 
INOCORRÊNCIA. ALEGAÇÃO DE PREJUÍZO AFASTADA PELO 
TRIBUNAL DE ORIGEM. INOBSERVÂNCIA DO PRAZO 
REGIMENTAL PREVISTO EM ATO NORMATIVO INTERNO DO 
TRIBUNAL. EXCESSO DE PRAZO DA PRISÃO PREVENTIVA NÃO 
CARACTERIZADO. COMPLEXIDADE DA CAUSA E REGULAR 
ANDAMENTO DO FEITO. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO. 
1. O reconhecimento de nulidades no curso do processo penal reclama 
efetiva demonstração do prejuízo à parte, sem a qual prevalecerá o 
princípio da instrumentalidade das formas positivado pelo art. 563 do 
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CPP (pas de nullité sans grief). 
2. A inércia da defesa legalmente constituída ante o transcurso do 
prazo regimental para apresentação de impugnação ao julgamento 
virtual de recurso não pode ser utilizada como argumento para 
declaração de nulidade do acórdão – proibição do venire contra factum 
proprium. 
3. Não há falar em constrangimento ilegal decorrente do excesso de 
prazo quando demonstrada a regular tramitação processual nos limites 
da razoável duração do processo, não se tendo qualquer notícia de 
fato que evidencie atraso injustificado ou desídia atribuível ao Poder 
Judiciário. 
4. Agravo regimental desprovido.

 

Pelo exposto, não conheço do habeas corpus substitutivo e, na análise 
de ofício, não visualizo elementos capazes de caracterizar flagrante ilegalidade.

É o voto.
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Superior Tribunal de Justiça
  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA

 
 

Número Registro: 2023/0386440-6 HC 863.884 / G O
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  01600366420178090011  1600366420178090011

EM MESA JULGADO: 12/11/2024

Relatora

Exma. Sra. Ministra  DANIELA TEIXEIRA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. ANTÔNIO AUGUSTO BRANDÃO DE ARAS

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : DIEGO PATRICK ALVES 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE GOIÁS 
PACIENTE : LUCAS HUMBERTO SOARES DE QUEIROZ (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE GOIÁS 
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE GOIÁS 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Previstos na Legislação Extravagante - Crimes de Tráfico 
Ilícito e Uso Indevido de Drogas - Tráfico de Drogas e Condutas Afins

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, não conheceu do pedido."
Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan 

Paciornik e Messod Azulay Neto votaram com a Sra. Ministra Relatora.Presidiu o 
julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.

C542212449344812458:10@ 2023/0386440-6  -  HC 863884

Documento eletrônico VDA44460142 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  MARCELO PEREIRA CRUVINEL, QUINTA TURMA   Assinado em: 13/11/2024 19:22:47
Código de Controle do Documento: 93B622A4-A0DA-4FAC-A15F-44F22D6968BE


